    LEI Nº. 603

Autoriza a revisão de contrato de concessão do Serviço Telefônico.  

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Prefeitura Municipal autorizada a rever disposições do vigente contrato de concessão firmado com a Telefônica de Patos de Minas, S.A., em 2 de Julho de 1952, em virtude de a Superintendência da Moeda e do Crédito – SUMOC-, haver negado licença de importação para o equipamento destinado á ampliação de Central Telefônica local.


Art. 2º - As alterações contratuais são as constantes da justificativa apresentada á Prefeitura Municipal, devendo as mesmas serem objeto de competente instrumento assinado pelo Prefeito Municipal e companhia concessionária

Art. 3º - Esta lei entrará em vigôr na data de sua publicação, revogadas as disposições com contrário. 

Mando, portanto, a tôdas, as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 10 de Fevereiro de 1961.

Sebastião Alves do Nascimento – Prefeito Municipal

CONTRATO DE CONCESSÃO DA EXPLORAÇÃO DOS SERVIÇOS TELEFONICOS DA CIDADE, ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL E A TELEFONICA DE PATOS DE MINAS, SOCIEDADE ANÔNIMA. 

Aos dez (10) dias do mês de janeiro de mil novecentos e sessenta e um (1961), edifício da Prefeitura Municipal de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, no gabinete do Prefeito, presentes o sr. Sebastião Alves do Nascimento, representando a Municipalidade de patos de Minas, daqui por diante denominada a Municipalidade e a TELEFONICA DE PATOS DE MINAS,S.A., por seus representantes legais, dr. Herbert Hengler, diretor tesoureiro e sr. Jose Pinheiro da Silva, diretor secretario, daqui por diante denominada CONCESSIONÁRIA, comigo Antonio de Mendonça Pinheiro, Diretor do departamento Administrativo da Prefeitura, perante ainda as testemunhas abaixo, tudo de conformidade com o disposto na Lei Municipal numero seiscentos e três (603), de 10 de janeiro de 1961, ajustou-se a lavratura do presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: - A concessionária se obriga a ampliar o atual serviço telefônico automático, com exclusividade, dentro do Município de patos de Minas, cabendo:lhe o direito de explora-lo pelo prazo de 23 (vinte e três ) anos, contados da data da assinatura do presente contrato. Findo esse prazo a Municipalidade poderá adquirir da Concessionária, pelo real valôr e mediante arbitramento ou avaliação, todo ou em parte o acêrvo da mesma, relativo aos serviços telefônicos do Município, e, em caso contrário, terá a Concessionária plena propriedade, uso e gozo de todas as suas instalações, aparelhos e bens utilizados no serviço, o qual continuará sendo explorado pela mesma Concessionária em regime livre, até a abertura de nova concorrência em igualdade de condições com os demais concorrentes.

CLÁUSULA SEGUNDA: - A Concessionária se obriga a ampliar a central telefônica para mil (100) aparelhos, e, deduzidas as reservas (10% das linhas úteis), com a capacidade atender, no mínimo, a 800 (oitocentos e oitenta) assinantes, localizados no perímetro urbano da cidade, demarcado em traço azul forte, na planta apresentada já pela Concessionária e que continuará fazendo parte deste contrato. A construção da rêde será feita com cabos subterrâneos e trechos técnica e administrativamente recomendáveis e aéreos nos demais percursos, procurando-se sempre manter e auxiliar o embelezamento da cidade, com observância das leis vigentes. A Concessionária abriga-se a realizar, dentro do perímetro acima mencionado, as ampliações que forem sendo exigidas pelo desenvolvimento da cidade de Patos de Minas, salvo motivos de força maior, devidamente comprovados e coitos pela Municipalidade.

CLAÚSULA TERCEIRA: - Encomendar a ampliação da capacidade de cetro telefônico, logo que seja encontrada uma solução pela indústria nacional oi importação livro, deste que, para atender á demanda financeira, haja numero suficiente de interessados, ficando então a concessionária em posição de levantar os necessários fundos, nos termos da lei das sociedades por ações (decreto lei nº 2.627, de 26/setembro/1940).

CLÁUSULA QUARTA: - A Municipalidade concederá á Concessionária, o direito de construir, instalar e conservar em todos os logradouros públicos, sem prejuízo de segurança, estética e facilidade de trânsito, dutos subterrâneos e aéreos, cruzatas, fios acessórios e pertences próprios ou de outras emprêsas com que entrar em acôrdo, com a prévia autorização do poder competente. A Municipalidade, por solicitação da Concessionária, mandará cortar os galhos de árvores existentes nas ruas e logradouros públicos, os quais venham a prejudicar a utilização ou conservação de fios e cabos telefônicos. A Concessionária obriga-se a dotar e instalar materiais, como sejam postes, cabos, fios, cruzetas, suportes e aparelhos dos sistemas mais seguros e que sejam adotados nas principais cidades do Estado do Minas Gerais. A Municipalidade fiscalizará as obras e instalações do serviço. A Concessionária poderá colocar postes, linhas, cabos aéreos e subterrâneos, suportes e outras instalações necessárias, em qualquer estabelecimento público ou prédios particulares uma vez obtida a prévia permissão dos respectivos administradores ou proprietários, obrigando-se, em caso de desocupação a tudo repor no estado em que se achava na data da instalação.

CLAÚSULA QUINTA: - Durante o prazo desta concessão, a Concessionária terá direito a um lucro liquido anual de 12% (doze por cento) sôbre o valor do serviço telefônico Municipal, depois de deduzidas as despesas do serviço. Despesas do serviço, são todos os gastos da concessionária, necessárias á sua administração, custeio, taxas, contribuições, reserva legal, estatutária e mais as despesas de depreciação. Caso o lucro liquido anual ultrapasse o limite concedido nesta cláusula quinta, serão as taxas mensais reduzidas, como também, se as mesmas não atingidas os lucros estipulados na mesma cláusula, a concessionária poderá aumentar as taxas mensais, mediante prévia demonstração contábil á municipalidade, a fim de que o lucro liquido anual atinja aos 12% (doze por cento) estipulados nesta cláusula. A Municipalidade concede á Concessionária o direito de depreciar em sua rêde e na central telefônica, ate 10% (dez por cento), por ano sôbre o valôr das instalações. Essa importância será utilizada para a criação de um fundo de reserva para renovação e ampliação da rêde telefônica urbana. A Concessionária adotará sistema contábil que demonstre com clareza e minúcia os seus balanços anuais, ficando assegurado á municipalidade, o direito de examiná-los.

CLÁUSULA SEXTA: - Nenhum assinante poderá intervir no aparelho e acessórios telefônicos pertencentes á Concessionária, nem consentir que pessoas extranhas ao serviço o façam. Não poderá também empregar no mesmo aparelho e respectiva linhas quaisquer instrumentos, acessórios, derivações e linhas de extensão, senão as instalados pela Concessionária, ficando  tudo sob a guarda e imediata responsabilidade do assinante. Qualquer transgressão desta cláusula importará na desligação ou retirada do aparelho, sem que o assinante tenha direito de fazer reclamação ou pedir indenização. A Concessionária se obriga a atender com presteza e solicitude toda e qualquer reclamação de seus assinantes, relativa ás instalações permitidas e ao necessário bom funcionamento das ligações telefônicas. 

CLÁUSULA SÉTIMA: - Se o assinante na pagar as taxas de assinaturas mensais, interurbanos, rurais e internacionais, ate o décimo dia de cada mês, a Concessionária tara o direito de desligar a linha dêsse assinante. Desligado o aparelho e decorridos dez (10) e noventa (90) dias, respectivamente, para assinantes e acionistas, sem que tenham sido pagas as contas apresentadas, a Concessionárias poderá retirar os aparelhos e deles dispor como entender, sem que o assinante ou acionista tenha direito a qualquer reclamação ou indenização.

CLÁUSULA OITAVA: - A Concessionária terá direito de recusar novas ligações de aparelhos, no mesmo  ou em outro prédio ou local, a quem esteja em débito de contas anteriores, relativas a serviços previstos neste contrato.

CLÁUSULA NONA: - Aos assinantes cujos telefones fiquem localizados fora do perímetro urbano da cidade, será facultado construirem, por sua conta, as linhas que, partindo de suas propriedades, vão encontrar o primeiro posto da rêde urbana da Concessionária. Os assinantes acima referidos, ficarão sujeitos aos pagamentos das despesas decorrentes deste serviço. Nas construções acima referidas, o assinante apresentará préviamente á Concessionária, os matérias a serem utilizados e os trabalhos a serem executados, devendo todos serem aprovados e fiscalizados pela Concessionária: fica também entendido que, em se tratando de cruzamentos de linhas condutoras de energia ou de travessias com estradas de ferro ou de rodagem, o modo como serão feitos tais cruzamentos ou travessias. Se no futuro, a rêde urbana da Concessionária, for ampliada alem do perímetro inicial, as linhas pertencentes ais particulares serão ligadas ao último poste da Concessionária, colocado dentro do novo perímetro urbano da rêde telefônica. Neste caso, os particulares serão obrigados a retirar os trechos de suas linhas que se encontram dentro do referido novo perímetro da rêde telefônica da Concessionária.

CLÁUSULA DÉCIMA: - Fica facultado á Concessionária outorgar aos subscritores do aumento de capital e futuros assinantes, o direito de transferir os respectivos aparelhos, linhas e números para teroeiros. O mesmo direito acima, não poderá ser extendido aos antigos assinantes, mediante jóia ou outra compensação financeira a ser estipulado futuramente em assembléia dos acionistas da Telefônica de Patos de Minas, S.A.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA: - A Concessionária tem o direito de cobrar de cada novo assinante, uma jóia de C$ 25.000,00 (vinte e cinco mil cruzeiros), para executar, desde logo, as obras e serviços de ampliação da “rêde” urbana prevista a ainda as demais independentes de licença de importação, invertendo ate 80% (oitenta por cento) das disponibilidades liquidas, dentro do prazo de 20(vinte) mêses. Também ficará a Concessionária com o direito de reajustar o preço previsto de cada linha e aparelho respectivo, ate obter condição financeira satisfatória para fazer frente ás respectivas despesas, de acordo com o numero de interessados no referido aumento automática.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA: - Fica facultado á Concessionária, a limitação dos direitos dos acionistas fundados que ainda não retiraram telefones, estabelecendo um critério compatível com a futura disponibilidade de linhas, e, obrigando-se ao reajuste do auto, financiamento, conforme for estabelecido pelos acionistas.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA: - A Concessionária, independente de qualquer ônus, terá o direito de arrendar ou transferir a presente concessão a todos os seus bens, direitos, ônus e vantagens, nos termos desta concessão, á companhia ou empresa nacional ou estrangeira que lhe convier, ou que varia a ser organizada, ficando recíprocamente mantidos entre a sucessora e a Municipalidade todos os direitos, obrigações, ônus e vantagens desta concessão. A Municipalidade será ouvida antecipadamente quanto a idoneidade da companhia ou empresa que venha a fazer a aquisição.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA: - A Concessionária cederá á Municipalidade três (3) linhas individuais, instalando os respectivos aparelhos telefônicos por sua conta, dentro da área urbana estipulada neste contrato e pelos quais ficará a Municipalidade isenta de taxas de telefonemas interurbanos e internacionais e o material necessário á conservação dos aparelhos instalados.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA: - Fica assegurado á Concessionária, o direito indenizações por danos ou prejuízos causados por terceiros em suas instalações, com rêdes, central telefônica automática, dutos, postes, aparelhos telefônicos, prédios, etc. Entendendo-se que tais indenizações serão pagas á Concessionária, por quem as motivar em função de prejuízos causados, havendo em caso de divergência das partes, perícia por técnicos nomeados, um pela Concessionária e dois pela Municipalidade.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA: - A Municipalidade concede á Concessionária o direito de desapropriação, por utilidade pública, de prédios e terrenos para passagem das linhas e construções das estações, ficando entendido que os ônus das desapropriações correrão por conta da Concessionária.

CLÁUSULA DECIMA SETIMA: - Fica á Concessionária facultado o direito, como medida de emergência, e em caráter provisório, para amenizar a atual carência de linhas, instalação de extensões entre residências e o estabelecimento, ou escritório, do mesmo assinante, ou assinantes diversos, e autoriza á cobrança de taxa autônoma e mensal, por aparelho instalado nas condições acima.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA: - Pela infração de qualquer dispositivo deste contrato, a Municipalidade poderá impor á Concessionária, multas de C$ 100,00 (cem cruzeiros) a C$ 300,00 (trezentos cruzeiros), que serão dobrados nas reincidências.

CLÁUSULA DECIMA NONA: - Para garantia da regular execução do disposto no presente contrato, a Concessionária manterá sempre, no Tesouro Municipal, em dinheiro ou títulos, a quantia de dez mil cruzeiros (C$ 10.000,00). A Municipalidade poderá cobrar nessa canção, a importância das multas que, aplicadas á Concessionária, não foram satisfeitos, depois que esta tiver esgotado todos os recursos legais contra as imposições das multas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: - Fica assegurado á municipalidade, o direito de rescindir o contrato de concessão no caso de seu inadimplamento total ou parcial.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: - Para qualquer caso ou duvida deste contrato, bem como para todos os efeitos legais, as partes contratantes, elegem o foro da Comarca de patos de Minas, Estado de Minas Gerais.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: - Alem do disposto nête instrumento, serão observados não só os preceitos contidos no Código de Posturas municipais (Lei nº 36, de 1º de setembro de 1948), como também outros que regulas a matéria.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: - Pelo Presente contrato, fica cancelado em todos o seus termos, e anterior celebrado entre a Prefeitura Municipal e a Telefônica de patos de Minas, S.A., em dois (2) de julho de 1952, com as modificações constantes da Lei nº 396, de 29 de outubro de 1957, de acordo com a Lei nº 603, de 10 de janeiro de 1961. 



E, por estarem assim justas e contratadas, a Municipalidade e a Concessionária, aceitam e assinam o presente instrumento, que foi lavrado por mim, Antonio de Mendonça Pinheiro, Direto do Departamento Administrativo, que o subscrevo, com as partes interessadas, e as testemunhas, Jose Maria Vaz Borges e Pedro Maciel Guimarães, maiores, brasileiros, e residente nesta Cidade.



a) – Antonio de Mendonça Pinheiro



a) – Sebastião Alves do Nascimento



a) – dr. Herbert Hengler



a) – Antônio Pinheiro da Silva 



a) – Jose Maria Vaz Borges



a) – Pedro Maciel Guimarães

Confere com o original, registrado as folhas 27 a 37, do livro nº 2, de contratos, da Prefeitura Municipal de Patos de Minas.

Gabinete do departamento Administrativo da Prefeitura Municipal de Patos de Minas, em 10 de janeiro de 1961.

Ester de Souza Santos – Secretária.

